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GOVERNO DA PARAÍBA 

LEI N.º 6. ooo , de 23 de dezembro de 19 94 

Consolida as normas que dispõem sobre 

o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 

Industrial da Paraíba - FAIN, e dá ou 

tras providências. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA: 
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu 

sanc10no a seguinte Lei: 

Art. 10 - O Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 

trial da Paraíba - FAIN, instituído pela Lei no 4.856, de 29 

lho de 1986, modificada pelas Leis nos 5.019, de 07 de abril 

1988 e 5.562, de 14 de janeiro de 1992, passa a ser regido 

disposições constantes da presente Lei. 

Indus 

de j~ 

de 

pelas 

Art. 20 - O Fundo de Apoio ao Desenvolvimento In­

dustrial da Paraíba - FAIN, destina-se à concessão de estímulos fi 

nanceiros para a implantação, relocalização, ampliação e revitali­

zação de empreendimentos industriais e turísticos que sejam decla­

rados, por seu Conselho Deliberativo, de relevante interesse para 

o desenvolvimento do Estado. 

Parágrafo Onico - Os incentivos a que se refere es­

te artigo serão concedidos com subsídios financeiros, sob a forma 

de aquisição de debêntures, subscrição de ações, empréstimos e 

prestação de garantias •. 

Art. 30 - Os benefícios serão concedidos mediante 

critérios e competências definidos no Decreto que regulamentará es 

ta Lei. 
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Parágrafo Onico - Os empreendimentos em funcionamento no Estado, com atividade em tudo similar à dos empreendimentos in­centivados, poderão apresentar reclamação ao Conselho Deliberativo do FAIN, em defesa da competitividade dos seus produtos e/ou servi­ços sempre que esta for prejudicada, em decorrência da aplicação desta Lei. 

Art. 4Q - O Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Indus-trial da Paraíba - FAIN, será constituído com recursos de: originados 

I - até 75% (setenta e cinco por cento) do ICMS reco­lhido após a aprovação do benefício, pelos novos empreendimentos,ou os que sejam caracterizados como revitalizados, pelos que sua capacidade nominal instalada, e pelos que venham a se em todo o Estado da Paraíba; 

ampliem 
relocar 

II - origem orçamentária segundo as disponibilidades f i nanceiras do Tesouro Estadual; 

III - doações, repasses e subvenções da União, do Esta­do, de Municípios ou outras entidades ou agências de desenvolvimen­to nacionais ou estrangeiras; 

IV - juros, dividendos, indenizações e qualquer receita decorrente da aplicação dos seus recursos; 

V - empréstimos, financiamentos ou recursos a perdido de qualquer origem; 

outra 

fundo 

VI - outras fontes de recursos de origem interna ou ex-terna. 

§ lQ - O Estado poderá firmar convênios com os Municí­pios, onde estes renunciem à parcela, total ou parcial, a que fazem jus na receita do ICMS, oriunda do recolhimento feito pelas empre-sas incentivadas localizadas em seu território, observado o dispos-

( ~ 
j 

to no parágrafo seguinte. 
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s 20 - Na liberação mensal da participação dos Munici­
pios no ICMS, o Estado reterá, da parcela pertencente ao Municipio 
convenente, o percentual definido no convênio, calculado sobre o 
ICMS recolhido pelas empresas incentivadas, depositando o respecti­
vo valor na conta do FAIN no PARAIBAN. 

Art. so - O Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Indus-
trial da Paraiba - FAIN, beneficiará exclusivamente as empresas com 
foro e domicilio fiscal no Estado da Paraiba através das seguintes 
modalidades: 

I - aquisição, alienação de ações e debêntures conver­
siveis ou não em ações; 

II - concessão de empréstimos e financiamentos a médio 
e longo prazos, nos termos do regulamento desta Lei; 

III - prestação de garantias através do seu agente finan 
ceiro. 

Parágrafo único - Em caráter de excepcionalidade e, de 
acordo com as condições estabelecidas no regulamento do FAIN, os em 
préstimos do Fundo poderão ser convertidos, total ou parcialmente, 
em subscrição de ações das empresas beneficiadas. 

Art. 60 - Os recursos a que se refere o art. 4o desta 
Lei serão obrigatoriamente, depositados no Banco do Estado da Parai 
ba, que será o Agente Financeiro do FAIN. 

§ 10 - Os valores decorrentes dos recolhimentos de que 
trata o inciso I, do referido artigo, serão pagos pelas empresas be 
neficiárias, incluidos no total do ICMS devido, e creditados na Con 
ta única, devendo ser transferidos, ato-continuo, para a conta do 
FAIN, mantida no mesmo Banco. 

§ 20 - Para cumprimento do disposto no parágrafo ante-
rior, a parcela destinada ao Fundo 
to de Arrecadação Estadual - DAR. 

no Documen-
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§ 30 - Os recursos previstos nos incisos II 
mesmo artigo 40, caso não haja disposição contratual ou 

-4-

a IV, do 

convenial 
em contrário, serão, igualmEnte, depositados na aludida conta espe­
cial. 

§ 40 - No caso de extinção do Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Industrial da Paraíba - FAIN, seu patrimônio será incor­
porado à conta de capital da Companhia de Industrialização do Esta­
do da Paraíba - CINEP. 

Art. 70 - As condições para empréstimos, financiamen­
tos e prestação de garantias, inclusive prazo e encargos financei­
ros serão definidos no instrumento regulamentador do Fundo. 

Parágrafo único - O Agente Financeiro poderá cobra·r so 
bre o valor de cada operação, uma taxa de administração de até 1% 
(hum por cento) e adicionalmente o mesmo percentual de 1% (hum por 
cento) para formação de reserva destinada à promoção industrial a 
cargo da CINEP. 

Art. 80 - A liberação de recursos do Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Industrial da Paraíba - FAIN, em nenhuma hipótese 
poderá ser realizada em favor de empresas inadimplentes com a Fazen 
da Estadual. 

Art. 90 - O Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Indus­
trial da Paraíba - FAIN, será administrado por um Conselho Delibe­
rativo de 09 (nove) membros, indicados pelas entidades a seguir re­
lacionadas, nomeadas pelo Chefe do Poder Executivo. 

a) Secretaria da Indústria, Comércio, Turismo, Ciência 
e Tecnologia; 

b) Secretaria do Planejamento; 

c) Secretaria das Finanças; ( 

d) Secretaria da Infra-Estrutura; 

e) Banco do Estado da Paraíba -

/ 
' 
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f) Banco do Nordeste do Brasil - BNB; 

g) Companhia de Industrialização do Estado da Paraíba - CINEP; 

h) Federação das Indústrias do Estado da Paraíba-FIEP; 

i) Centro de Indústria do Estado da Paraíba - CIEP. 

§ lQ - Para a designação dos representantes dos órgãos Classistas referidos nas letras "h" e "i", a FIEP e o CIEP submete­rão ao Chefe do Executivo, listas tríplices com a indicação de em-presários ou executivos de reconhecida idoneidade, entre os deverá recair a escolha. 
quais 

§ 20 - O mandato dos Conselheiros do FAIN terá a vigêg eia de 02 (dois) anos, facultada a recondução. 

§ 30 - A Presidência do Conselho Deliberativo do FAIN será exercida pelo representante da Secretaria da Indústria, Comér­cio, Turismo, Ciência e Tecnologia. 

§ 40 - O Conselho Deliberativo do FAIN terá uma Secre­taria Executiva que será ocupada por um servidor indicado pela Com­panhia de Industrialização do Estado da Paraíba - CINEP. 

Art. 10 - Compete ao Conselho Deliberativo do FAIN: a aprovação das normas operacionais; a declaração dos empreendimentos a serem beneficiados pelo relevante interesse que possa ter para o desenvolvimento econômico do Estado; a aprovação dos projetos e so­licitação de estímulos financeiros e a eventual conversão de parte ou do total de empréstimos em ações ou debêntures. 

Parágrafo Onico - Compete também ao Conselho Delibera-tivo a aprovação, a cada exercício, do "PROGRAMA ANUAL DE ÇÕES" do FAIN. APLICA-

Art. 11 - O Fundo será administrado pela Companhia de Industrialização do Estado da Paraíba (CINEP), consoante normas es- , tabelecidas pelo Conselho Deliberativo, cabendo ao Presidente da e~ (; ~ presa a sua representação legal, ativa e passiva em juízo ou fo:i;â1 ,/ dele. 
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Art. 12 - Decreto do Chefe do Poder Executivo, a ser 
expedido no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data de publica­
ção desta Lei, estabelecerá as normas regulamentadoras necessárias 
para a sua execução. 

Art. 13 - Os recursos destinados ao FAIN serão incluí­
dos na Lei Orçamentária Anual e liberados de acordo com a sistemá­
tica prevista nesta Lei, observadas as normas atinentes à execução 
financeira e orçamentária estadual. 

Parágrafo Onico - Para o Exercício de 1995, fica auto­
rizada a abertura de um crédito especial ao orçamento da Secretaria 
da Indústria, Comércio, Turismo, Ciência e Tecnologia, no valor de 
R$ 13.090.000,00 (treze milhões e noventa mil reais), destinado ao 
financiamento dos projetos aprovados pelo Conselho Deliberativo do 
FAIN. 

Art. 14 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publi 
cação. 

Art. 15 - Revogam-se as disposições em contrário. 

PAL!i.CIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARA!BA, em João Pes-
soa, 23 de dezembro de 1994; 106Q da Proclamação da República. 

' ..,,;;_--e.- / 
C!CERO DE L CEo/ILHO 

GOVERNADO 
( 

José Soares Nuto 
Secretário das Finanças 

Fernando Rodrigues Catão 
Secretário do Planejamento 

Arlindo Pereira de Almeida 
Secretário da Indústria, Comércio, 
Turismo, Ciência e Tecnologia 


